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PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO
APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO N. 0006191-43.2012.4.01.3600/MT 


	RELATORA 
	:
	JUÍZA FEDERAL RENATA MESQUITA RIBEIRO QUADROS

	APELANTE
	:
	INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

	PROCURADOR
	:
	PROCURADORIA REGIONAL FEDERAL DA 1ª REGIÃO

	APELADO
	:
	PAULA MARIA DA CONCEICAO

	DEFENSOR COM OAB
	:
	ZZ00000001 - DEFENSORIA PUBLICA DA UNIAO - DPU

	LITISCONSORTE PASSIVO
	:
	VENARDA MOURA DA CONCEICAO

	DEFENSOR COM OAB
	:
	ZZ00000001 - DEFENSORIA PUBLICA DA UNIAO - DPU

	REMETENTE
	:
	JUIZO FEDERAL DA 3A VARA - MT


EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO. PREVIDENCIÁRIO PENSÃO POR MORTE. RATEIO. CONDIÇÃO DE DEPENDENTE COMPROVADA. CONCESSÃO DO BENEFÍCIO. CORREÇÃO MONETÁRIA. PRECEDENTE RE 870.947 STF. DIB DA DER. APELO DO INSS DESPROVIDO. 

1. Trata-se de Apelação interposta pelo INSS em face da Sentença que julgou procedente o pedido para condenar a autarquia previdenciária a conceder em favor da autora o benefício de pensão por morte à razão de 50% e 50% para a litisconsorte Venarda Moura da Conceição, desde a DER em 11/05/2005. Alega o apelante/INSS, em síntese, que a autora não comprovou a qualidade de dependente do falecido, vez que o Sr. Deodato Alves da Conceição era casado com outra pessoa na data de sua morte.

2. Hipótese que não comporta a remessa necessária, considerando que é possível verificar de plano que a condenação imposta até a data da prolação da sentença não ultrapassa o valor de 1.000 (mil) salários mínimos, nos termos do art. 496, §3º, I do CPC/15, vigente à ocasião da prolação da sentença. A iliquidez da sentença deve ser afastada como causa de conhecimento da remessa oficial quando não houver qualquer viabilidade do valor que permita este conhecimento ser alcançado, sob pena de violação ao princípio constitucional da celeridade do processo. Inteligência da Súmula 490 do STJ, elaborada na premissa de que a apontada iliquidez não permitiria ab initio afastar a possibilidade de conhecimento da remessa necessária.

3. A pensão por morte é benefício previdenciário regido pela lei vigente à época do óbito do segurado instituidor e, nos termos do art. 74 da Lei 8.213/91, é paga aos dependentes do segurado falecido, aposentado ou não, sendo necessária, para tanto, a comprovação do óbito, a qualidade de segurado do instituidor da pensão e a condição de dependente do beneficiário.

4. Nos termos do art. 26, I, da Lei 8.213/91, o deferimento de pensão por morte independe do cumprimento de carência, mas é necessário que o óbito tenha ocorrido enquanto o trabalhador tinha a qualidade de segurado.

5. Incontroversa a qualidade de segurado do falecido tendo em vista a concessão administrativa do benefício de pensão por morte à litisconsorte Venarda Moura da Conceição desde o óbito em 26/04/1995 (fl. 16). 

6. De igual sorte, a dependência econômica da autora restou comprovada por meio da certidão de casamento celebrado em 16/05/1967 (fl.14) e certidão de nascimento dos filhos (fls. 17/19). 

Pela análise documental, verifica-se que tanto a autora quanto à litisconsorte preenchem os requisitos para a concessão do benefício. A prova documental colhida em juízo atestou que o falecido mantinha dois matrimônios simultâneos sem que uma tivesse conhecimento sobre a outra, pois moravam em cidades distantes (São Paulo e Cuiabá).   

7. Assim, a prova testemunhal coerente e robusta comprova a manutenção da qualidade de dependente da autora, além de confirmar que durante todo o tempo recebia ajuda financeira do de cujus mesmo não vivendo mais sob o mesmo teto.

8. Destaque-se que o convencimento do Juízo a quo, em matéria probatória, deve ser prestigiado, dada sua proximidade com os elementos de convicção da causa e o contato direto com as pessoas envolvidas na instrução, devendo ser afastado apenas quando comprovado equívoco na apreciação das provas, o que não é o caso dos autos.

9. Nos termos da Lei 8.213/91, artigo 49, o benefício previdenciário vindicado é devido a partir da data do requerimento administrativo, observada a prescrição quinquenal. 

10. No tocante à atualização dos valores atrasados, deverão ser pagas as parcelas vencidas e vincendas acrescidas de correção monetária e juros de mora pelo Manual de Cálculos, observado o julgamento pelo STF do RE 870.947

11. Verba honorária de sucumbência majorada para 11% do valor da condenação art. 85, §1º, §3º, I e §11 do CPC

12. Apelação do INSS a que se nega provimento. 
ACÓRDÃO

Decide a Câmara Regional Previdenciária da Bahia, por unanimidade, negar provimento à apelação do INSS, nos termos do voto da Relatora. Salvador,  26  /02  /2021.

Juíza Federal RENATA MESQUITA RIBEIRO QUADROS

Relatora convocada
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